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Sala de reuniões ,Ia PresidênciaJTJES

2. Participantes,.
.~,I f .

I

Fernamb ESlevam Bravin Ruy Desembarga,klr Presidente do CGTIC

Leonanb Alvarenga da Fonseca Juiz Corregedor

Felippe Monteiro Morga,b Horta Juiz de Direito

Thiago Vargas Car,bso Juiz de Direito

•
Gustavo Marçal Da Silva e Silva

Sak,mão Akhnlon Zoroastro
S encer Elesbon

Marceb Tavares De Albuquel1]ue

Christine Rossi

Juiz de Direito

luiz ,Ie Direito

Secretário-Geral do TJES

Secretária de Tecnologia da Informação do TJES

r

Fabio Canklso Mello Secretário de Finanças e Execução Orçamentária ,b TIES

Ana Paula Gireli Bissi Tatagiba Secretária de Geslão de Pessoas (licenciada)

Cíntia Varejão Ribeim ,Ie Freitas Secretária de Geslão de Pessoas do TJES (em Exercício)

Alamir Costa Louro Coordenador de Desenvolvimento - STI

Carlos Vinicius de Arimatea

Jeanni Will

Daniel Correia
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3. Pauta

••Data '
I ..
LimIte

15/04/16

Organizar Audiências públicas. as quais
serão realizadas em datas a serem
definidas pelo Prcsidente do Comitê.

02

4. Tarefas de reuniões anteriores (listagem atualizada até esta data)
l~emDiscrimin8.~IÔ t ~'Respo~sávet,;j;"'~I"
I.~,I. J. •• !

O I Elaborar Relatório diagnóstico. Comitê de Gestão de TIC
Secretário-Geral
Fernando ESlevam Bravin Ruy

03

04

05

I Apoiar e participar das Audiências.

I Reeompor o Comitê Gestor do PJe.

Elaoorar PETIC c PDTIC

Fclippe Monteiro Morgado
I-Iorta
Gustavo Mar 'al da Silva c Silva
Comitê de Govcrnança

Comitê de Gestão de TIC

29/05/20 I
6
0.1/05/201
6

OI

02

03 A apresentação da amllise de cenários - SWOT foi abordada por meio de "estudo de
casos", Christirieoomcntou que no momento em que uma ameaça (situação externa a
STI) se en(ontra com um ponto franco (interno à STI) ocorre a má qualidade na prestaçào
de serviço do setor. Durante a apresentação dos casos, os itens do Diagnóstico Situacional
2016/2017 toram dcstacados,

Caso I. Projelo Cidadania dos I'residios e Audiência de Custódia,
2
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Christine informou que a STI tomou conhecimento da demanda por meio de solicitação
de instalação de 5 máquinas. No entanto. após o decorrer da semana .. a real necessidade
envolvia além dos equipamentos. acesso a sistema. liberação de usuário externo ao
TJiES. suporte às equipes que trabalharão no projeto. instalações elétricas. eabeamento.
etc. Marcelo comentou que outras Secretarias também foram acionadas para fornecer
material necessário à demanda. Christinc destacou que a falta de estudo. identificando a
participação c os produtos de cada área gerou descontentamento entre os solicitantes.

Comentou também que a região onde o projeto Audiência de Custódia está ocorrendo
(Cachoeira de Itapemirim) teve queda de link de dados gerando indisponibilidade nos
sistemas. Neste momento. ressaltou as ameaças. extraídas do diagnóstico situacional que
se estiveram presente no citado caso .

• Urgênci~s encaminhadas ,1 STI, com prazos fixildm pela Administração, sem considerar o tempo
necessário para a análise da demanda com posterior ilpresentação da solução técnica (fls. 4);

• Não cumprimento das noml,'!> de segurança por usuários da Tle e dificuldade em seguir as orientações
da 5T1 (fls. 4);

• Baixa qualidade na prestação de serviço por parte de fornecedores de TI (fls. 4);

• Alteração/criação de estruturilS fisicas ou organizacionai!> (instalação de VilrJS. fixação de convenios
com entidades externa!>, movimentação física de varas, etc.) Que necessitam de soluções tecnológica~
sem contato prévio e no tempo adequ<ldo par<la pr~st.lç;'io do <Itendimpnto (fI:. 4);

Logo após, relacionou os pontos fracos. também presente no diagnóstico situacional:

Adoções frequentes de soluções paliativas e inapropriadas devido a restrições de prazo e recursos (fls
6);

Dificuldilde em comunicar e gerir os tecnicos das Centrai~ de Apoio Multidisciplinar devido à distância
da Secrelarii1 com as localidades da prestaçào de serviço e omissão da lei sobre a vinculação destes
técnicos à STI (fls.6).

Abordou que o acesso fornecido a terceiros devcm ser avaliados sobre a ótica da
segurança da inlormação. Completou que a situação enfrel1lada fragiliza a prestaçào de
serviço da STI. gerando insatisHlçào entre os magistrados envolvidos no processo c
Illorosidade no atendimcnto jurisdicional.

Alamir registrou a questão de segurança, alertando que o pedido de baixa de acesso pelos
agentes externos que accssam os sistemas do TJ ES não é reaJi7..ado a conte
culminando em evidente ameaça ú segurança da informaçào. Disso decorre a necessid,lc
de encontrar mccanismos estruturados e oficiais de acessos, mas principalmente ql c
demandas do I'JES sejam estruturadas de forma a elucidar os riscos. requisitos de negóci
e áreas envolvidas. O amadurecimento da gestão de demanda cria maturidade n3
instituição c gera maior previsibilidade de entrcgas c mcnos falhas.

Caso 2. ,Justiç•.) em números

Essa demanda chegou a TI no cxcrCIClO de 2015. no finJI da gestão. para entrega em
28/02/16. com prorrogação para 15;04/16. mas a atual equipe da STI iniciou os trabalhos
em 28/03 junto eOIll o grupo de trabalho de produtividade de magistrado.

Ficou registrada a necessidade de definição formal para o processo de descl1volvimc 110

da solu ão (análise da demanda. inter reta ão normativa, aramc1riza ào dos dad )or

•
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sistema e todo o dcscnho da rcgra dc ncgócio aplicada).

Marcelo solicitou que a STI aprcscntassc a mclhor forma para gerenciar as dcmandas.
Nestc momento. Christine. dcstacou a rccomendação de número 4. presente às fls. 17. do
diagnóstico situacional:

Necessidade de avaliar a estratégia de disponibilização de quaisquer serviços de TI: A
disponibilização de serviços devem decorrer de uma estratégia formal (PLANO DE TRABALHO)
aprovada pela autoridade máxima da organização e, sempre que possivel, de modelos padronizados.
A execuçâo dos serviços de TI deve ser precedida por questões, tais (orno:

..tI Por que os serviços de TI são necessârios para a demanda?
4.2 Quais os riscos da disponibilização dê! nova demanda para os serviços existentes de TI?
4.3 Quais os beneficios verdadeiramente p,lS':..iveisde serem auferidos pelo serviço de TI?
4.4 Que competêncifls os servidores do qUfldro permanente devem ter parfl suPOrt<lf os serviços de
TI?
4.S Quais processos de trabalho devem existir para suportar os serviços de TI?
.1.6 Como tratar a questão da segurança da informação?
4.7 Como tratilr il questão da dependência dos terceiros?
4,8 Como tratar a questão dos riscos legais inerentes à disponibilização dos serviços de TI
(trabalhistas, previdenciãrios, tributarias, contratuais, incompatibilidade com cargos etc.)?

Christine reiterou a necessidade de uma estrutura organizacional que possa. previamente.
realizar O estudo da demanda e elaboração de um plano de ação para que o resultado seja
alcançado em tempo hábil.

Sugeriu-se a elaboração de um fonnulário para esclarecimento dos requisitos mínimos
para iniciar a demanda.

Ana salientou que além da definição da inlormação. o Judiciário ~stadual conta com a
pouca fidedignidade dos dados registrados devido a falta de alimentação por part~ dos
usuários,

Christine focou. neste momento. o Tema 5 - Pessoas. hahilidades e competências (fls. 12
do diagnóstico situacional). Ressaltou que o qoadro efetivo da TI é composto por técnicos
e analistas que convivem com as mesmas tarefao; e acabam desempenhando os mesmos
pí.lpeis. independentemente. do cargo de entrada no Poder Judiciário.

Ncstc momento. evidenciou a Recomendação de n ' 7. presente às fls. 18 do diagnóstico,
que cita a necessidade de "estabelecer carreira específica de TI", Dissertou que esta é
uma ori~ntação do MPU c também do CNJ.

Arimatéa ressaltou o déficit de servidores. destacando que a f(lrça de trabalho atual
representa 40% da exigida pelo CNJ (Resolução CNJ n' 211). Christine comentou quc a
STI foi profundamente impactada com a destituição das funções gratificadas c dos cargos
comissionados. causando falhas nas priorizações entre as seções. ausência de
competências essenciais li Unidade, como as de profissionais de Direito e Administração.
Acrescentou que a carência de chetia sobrecarrega os Coordenadores e Secretários,

Christine encerrou a apresentação do diagnóstico solicitando a todos a apreciação do
relatório. visto que não será possível esgotar todos os temas em reunião.

I

•

•
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06 Dr. Thiago expôs que em cOllversa no II1ICIO da gestào com a Presidência. havia um
interesse da Administração na tcrccirização de alguns serviços. Sugeriu <1 extinção de
alguns cargos para criação e alocação no Tribunal de Justiça.

08

07

•

DI'. Fernando Bravin arguiu da necessidade de instar a Corregedoria para fins de alertar a
melhoria da atividade de alimentação dos sistemas (cadastros. registro dos ntos). com a
devida orientação c treinamento dos servidores. para fidedignidade dos dados de sistema.
c. consequentcmcntc. dos relatórios c cstalisticas.

Arimatéa apresentou o Plano de Contrataçào 2016. em conformidade com aRes. 182/13.
Sugeriu a análise. com vistas à aprovação.

Durante a apreciação dos projetos t1c contratação internet móvel 4G. sugeriu-se a redução
da internet móvel como forma de redução de custos. mas para tanto. deve-se formular ato
pam estabelecimento dos criterios para a distribuição dos modens. priorizando Juízes
Corregedores. Juízes auxiliares. Justiça Volantc. ou seja. somente úquclcs cuja
nccessidade de deslocamento torne imprescindível o LISO. Essa abordagem loi aceita por
unanimidade. A proposta sera elaborada e encaminha à Presidência. J

Marcelo sugeriu scja apresentada uma "minuta". com o cscopo da contrataçào c
detalhamento da redução do valor contratual.

09 Sobre a implantação da Central de Serviços (service desk) esclareceu-se. nesse momento.
o objeto da contratação e o modelo de atendimento.

5

Arimatéa citou que aproximadamcntc 60% dos atendimentos da STI podcm ser
solucionados por meio de atendimento telefônico/acesso remoto (atendimcnto de
primciro nível), Informou que vários Tribunais j{1 utilizam csses serviços (CNJ. TCU.
TREs. TRTs entre outros) e quc. durante o processo de elaboração do Termo de
Referência para a contratação do citado serviço. a fim de dinamil.ar o trâmite processual.
foi reali7.ada reunião entre a Assessoria da Presidência. Secretaria Geral. Licita<r'ão e
Contratos e S1'I para alinhamentn dos itens do edital.

Arimatéa. neste momento. abordou os principais pontos da contratação:

- Empresa a ser contratada ficará fora das instalações do pJíES. A escolha se baseou no
flHO de não haver no órgão estrutura com os requisitos ncccssúrios para as normas de
segurança deste tipo de prestação de serviço. além disso. a decisflo evita riscos de ações
trabalhistas.

- Suporte de telefônico (e de forma remota) em todo o estado. atendimento de 1° nível.
Este atendimento permite que os técnicos acessem as maquinas de forma remota quando
detectados incidentes.

- Suporte presencial (2° nível) apenas no município de Vitória (englobando as unidades
presentes no TJES. CGJ. CAJE. Fórum Vitória. VEPE\'v1A. etc.).

A escolha por um escopo reduzido. no que diz respeito ao atendimento de 2° nível se deve
ao menor custo do projeto e a viabilidade de aprendizado da equipe da STI de forma a
propiciar ampliação futura nas demais comarcas de abrangência do PJ/ES.

Arimatéa acredita ue o atendimento telefônico c/ou remoto abrnngem cerca de 501%

•
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todas as solicitaçõc'S de atendimento encaminhadas á STI.

Acrescentou que a Comarca de Vitória t()i escolhida. para o atendimento de 2° nível por
não possuir técnicos da STI lotados. Além disso. por estar mais próximo ao Tribunal de
Justiça.

Quanto questionado sobre como seria controlado o serviço prestado pela empresa do
Service Desk. Christine argumentou este projeto não é isolado. na realidade ele fará parte
de programa da melhoria do atendimento. Outro projeto já iniciado no ano de 2014 foi o
de contratação de ferramenta para registro. acompanhamento e gestão dos chamados e
gestão de serviços de TI. Será por meio dela que a empresa a ser contratada registrará
todos os chamados. De forma a viabilizar o controle da prestação do serviço do
fornecedor.

A ferramenta. de nome Assyst. está em processo de implantação pelos técnicos da STI.

Alm incluiu que o uso do soft\vare também pode ser ampliado pam as outras áreas
administrativas. se configurando como uma Central de Serviços.

Comitê solicitou a documentação do projeto para análise e posterior deliberação quanto à
contratação da Implantação da Central de Serviços (service desk). Deliberou-se por nova
reunião para a aprovação do tema.

O Desembargador Fernando Bravin ressalta que o Comitê não aprecia os valores para
aprovação.

Foi sugerido encaminhar o tenno de referência digitalizado para os membros do comitê.

Arimatea apresentou o segundo projeto. nomeado "Serviço de Manutenção de Ativos de
TI com fornecimento de Materiais" evidenciando a urgência de tramitaçào. por tratar do
material necessário para a manutenção de Impressora. scanner. computadores. etc.

Ressaltou que o consumo dos materiais de dará sob demanda. O Comitê aprovou. por
unanimidade. o prosseguimento da contratação do Serviço de Manutenção de Ativos de
TI com fbrnccimento de Materiais.

Dr. Salomão expôs o problema da propositura de processos em massa nos juizados
especiais de Colatilla. Linhares e Aracl'uz c Cachoeiro. Atualmente há um volume imenso
de processos represados que estào sendo ajuizados devido à catástrofe da Samarco.
Destacou que independentemente do sistema há necessidade de adoção de processo
eletrônico.

O Desembargador Fernando Bravin destacou a obrigatoriedade de utilizaçào do PJc
conforme resolução do CNJ. Citou a necessidade de estudo para atendimento da
solicitação da presidência no qUI: tange a expansão do PJe para jui:t..ados especiais.
respectivas turmas recursais e agravo de instrumento no segundo grau.

Alam ir apresentou o resultado do estudo e descreveu as rotinas para expansão do PJc. a
equipe alual e a necessidade de recursos para atendimento da demanda solicitada.

J\prescntadas as premissas do Cronograma:

a cnas em Colatina. Linhares e Cachoeiro:

•

•
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Turmas recursais Norte e Sul e 2 grau (agravo de instrumento).

o Considerando 5 dias para aprovação do CGTI das alterações do Comitês gestor do
PJe. juizes e elieitação de requisitos e a deliberação de um dos 3 cenários
propostos.

o E autorização do cronograma até o dia 26 de abril de 2016.

Apresentados os 3 cenários propostos:

CENÁRIO I

- J UiZ:lfJOS e Turmas:

Treinamento presencial total 9 dias inicia 22/09

Treinamento ao vivo via wcb por 10 dias

Implantação inicia em 04/10 e termina em 01/12

- Segundo Grau

Treinamento presencial total 9 dias inicia 12/12

Treinamento ao vivo via \\fcb por 10 dias

Implantação inicia em 13112 e termina em 17/01

CENARIO 2

CENÁRIO 3

- JUi7..ados c Turmus e 5 var"dS execuções fiscuis:

Treinamento pr~sencial. total 9 dias. inicia 22/09

Treinamento ao vivo via \vcb por 10 dias

Implantação inicia em 0411O e termina em 06/12

- Segundo G"'dU:

- Juizados e Turmas e 5 varas execuções fiscais:

Treinamento presencial. Total 9 dias. Inicia 22/09

Treinamento ao vivo via wcb por 10 dias

Implantação inicia em 04/10 e termina em 06/12

- Segundo Grau:

Treinamento presencial total 17 dias inicia 09/03

Treinamento ao vivo via \vcb inviável nesse caso

Implantação inicia em 03/04 e termina em 14/04

•
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29104/2016

Marcelo 20/04/2016Elaboração de proposta de novo escopo do STI e
processo de contratação de internet móvel 4G Alburqueque
para o I'J ES.

Rcunião extraordinária no dia 29 de abril para Todos
a análise e aprovação do Plano de
ContraI ação e apresentação do projeto de
Service Desk

03

04

. Treinamento presencial total 17 dias inicia 09/03. Treinamento ao vivo via \veb inviável nessecaso

. Implantação inicia em 03í04 e termina em 14/04

Após os debates. foi deliberada pelo Comitê a escolha relo Cenário 02.

A premissa para tal cenário será a disponibilidade de 03 servidores que ficarão alocados
em tempo integral do projeto de implantação.

O Comitê sugeriu o que o Des. Ney. responsável pela demanda. auxilie o Comitê na
indicação e fornecimento dos recursos de turma recursal e juizado especial.
Alamir ressaltou que é necessário para atingir a expectativa sejam indicadas pessoas com
o perfil descrito: conhecimento das rotinas de trabalho da área especifica e capacidade
analítica para criação de fluxogramas.

14 Dr. Gustavo apresentou demanda relacionada a publie •.lção automática de tudo que for
produzido nos gabinetes. o Alamir informou que a demanda já existe na STI e não foi
priorizada.

Dr. Thiago sugeriu instar o grupo de trabalho do eJUD quanto as dcmandas aprcsentadas.
solicitando priorização.

15 Des. Bravin apresentou um expediente do Dr. Délio solicitando providências eom relação
aos sistemas conveniados. sugerido pelo Dcs. que um Magistrado entre em contato para
entender melbor a demanda. uma vez que. aparentcmente a solicitação não está
relacionada a STI. O Df. Thiago foi designado para realizar o contato.

16 Agendamento de reunião extraordinária para o dia 29/04/2015.

6. Distribuição de tarefas

05 Envio dos artefatos ue serão a reciados na Alamir Louro e Carlos 25/0412016
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próxima reunião: TR do Service desk. Plano Aril11alea
de Contratação. Propostas de cenário de

--- J!!!plantação do I'.le" - --'--
07 Elaborar formulário para esclarecimento dos Marcelo De Albuquerque 25/04/2016

requisitos mínimos para estar de demandas c
apresentar proposta de melhoria do processo Chrisline Rossi
de análise e definição de demandas no T.lES,

08 Contatar com Dr, Délio para apreciação da Dr. Thiago Vargas 29/04/2016
demanda relativa aos sistemas conveniados

08 Envio de Ata pm,l apreciação Christinc Rossi ]8/04120 16

09 Instar o grupo de trahalho do e.lUD quanto as Alamir Louro
demandas apresentadas. solicitando
priorização (publicação da produç.::1o nos
gabinetes)

--- --

Fernamx, Estevam Bravin Ruy

Zoroastro
•

Leonanb Alvarenga da Fonseca

Felippe Monteiro Morgado Horta

Thiago Vargas Cardoso

Gustavo Marçal Da Silva e Silva

Sabmão Akhnton
S )encer Elesbon

Marceb Tavares De Albuquel1jue

Christine Rossi

Fabio Cardoso Mello

Ana Paula Gireli Bissi Tatagiba

Cíntia Varejão Ribeiro de Freitas

Alamir Costa Louro

,
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Carlos Vinícius de Arimatea

]eanni WiII

Daniel Correia •
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